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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS E POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 

INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 

CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 

FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS 

OBTIDAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 

11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. Certo é que, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito 

policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução 

criminal, desde que haja prévia verificação de sua credibilidade em 

apurações preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias 

para verificar a verossimilhança da noticia criminis anônima (v. g., Inq 

n. 4.633/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 8/6/2018). Assim, 

com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia anônima 

seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, 

ao domicílio, à intimidade).

4. No caso, o ingresso no domicílio do agravante não decorreu, apenas, 

de denúncia anônima acerca da possível prática de tráfico de drogas no 

local; ao contrário, foi justificado também no fato de os policiais, ao se 

aproximarem da residência, terem sentido forte odor de maconha. Vale 

dizer, os policiais tiveram certeza visual da situação de flagrância de 

crime permanente no interior da casa, antes mesmo do ingresso no local.

5. Uma vez que havia fundadas razões que sinalizavam a ocorrência de 

crime e porque evidenciada, já de antemão, hipótese de flagrante delito, 

mostrou-se regular o ingresso da polícia no domicílio do réu, sem 

autorização judicial e sem o consentimento do morador.

6. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes 

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique 

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial 

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno 

traficante.

7. No caso, as instâncias de origem – dentro do seu livre convencimento 

motivado – apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que 
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as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 

compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem 

não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 

criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.

8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. Certo é que, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito 

policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução 

criminal, desde que haja prévia verificação de sua credibilidade em 

apurações preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias 

para verificar a verossimilhança da noticia criminis anônima (v. g., Inq 

n. 4.633/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 8/6/2018). Assim, 

com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia anônima 

seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, 

ao domicílio, à intimidade).

4. No caso, o ingresso no domicílio do agravante não decorreu, apenas, 

de denúncia anônima acerca da possível prática de tráfico de drogas no 

local; ao contrário, foi justificado também no fato de os policiais, ao se 

aproximarem da residência, terem sentido forte odor de maconha. Vale 

dizer, os policiais tiveram certeza visual da situação de flagrância de 

crime permanente no interior da casa, antes mesmo do ingresso no local.

5. Uma vez que havia fundadas razões que sinalizavam a ocorrência de 

crime e porque evidenciada, já de antemão, hipótese de flagrante delito, 

mostrou-se regular o ingresso da polícia no domicílio do réu, sem 

autorização judicial e sem o consentimento do morador.

6. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes 

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique 

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial 

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno 

traficante.

7. No caso, as instâncias de origem – dentro do seu livre convencimento 

motivado – apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que 
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as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 

compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem 

não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 

criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.

8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ALLAN DE OLIVEIRA GOMES interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha relatoria, em que deneguei a ordem de habeas corpus e, por 

conseguinte, mantive inalterada a condenação a ele imposta pela prática 

do crime previsto no art. 33, caput, da Lei de Drogas.

A defesa reitera a sua compreensão de que a condenação do réu foi 

lastreada em provas ilícitas, obtidas por meio de invasão de domicílio. Para tanto, 

argumenta: "quando o ingresso se baseia apenas na afirmação do policial de haver 

cheiro de drogas exalando da residência, o grau de subjetividade é tamanho que, 

mesmo se registrada toda a diligência em áudio-vídeo, não há como captar o odor 

mencionado a ponto de demonstrar objetivamente a fiabilidade da suspeita prévia" 

(fl. 146).

Afirma, quanto à incidência da minorante, que o "valor apreendido 

dentro da residência do paciente estavam em plena justificativa, pois todo o valor 

era de propriedade da genitora do paciente, conforme comprovante que nos autos 

originários se encartou, não sendo fruto de crime" (fl. 147).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que o réu seja absolvid

o ou, de modo subsidiário, seja aplicada a minorante do tráfico.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelo recorrente, entendo que 
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não lhe assiste razão.

I. Invasão de domicílio

Sobre a matéria posta em discussão, faço lembrar que o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, com 

repercussão geral previamente reconhecida, assentou que "a entrada forçada em 

domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 

dos atos praticados" (Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

A Corte Suprema, em síntese, definiu que o ingresso forçado em 

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, 

inclusive durante o período noturno – quando amparado em fundadas razões – 

na dicção do art. 240, § 1º, do CPP –, devidamente justificadas pelas circunstâncias 

do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 

flagrante delito.

Embora a jurisprudência haja caminhado no sentido de que as 

autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento do morador, em 

hipóteses de flagrante delito de crime permanente – de que é exemplo o tráfico de 

drogas –, propus, ao julgar o REsp n. 1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), que o 

entendimento fosse aperfeiçoado, dentro, obviamente, dos limites definidos pela 

Carta Magna e pelo Supremo Tribunal Federal, para que se pudesse perquirir em 

qual medida a entrada forçada em domicílio é tolerável.

Na ocasião, esta colenda Sexta Turma decidiu, à unanimidade, que não 

se há de admitir que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao 

ingresso, justifique a medida. Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e 

apreensão durante o dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente 

fundamentada, após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida, não 

seria razoável conferir a um servidor da segurança pública total discricionariedade 
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para, a partir de mera capacidade intuitiva, entrar de maneira forçada na residência 

de alguém e, então, verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente. A 

ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação dos agentes 

públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações 

suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o 

próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se o 

ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade policial fundadas 

razões para acreditar, com lastro em circunstâncias objetivas, no atual ou iminente 

cometimento de crime no local onde a diligência vai ser cumprida, e não mera 

desconfiança fulcrada, v. g., na fuga de indivíduo de uma ronda policial, 

comportamento que pode ser atribuído a várias causas que não, necessariamente, a 

de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente ou 

mesmo carregando consigo ilegalmente arma de fogo.

No caso, os fatos foram assim descritos pelo Ministério Público em sua 

inicial acusatória, no que interessa, in verbis (fl. 39):

 
Segundo se apurou, policiais militares receberam informações de 
que na residência situada no local dos fatos haveria um indivíduo 
com envolvimento no tráfico ilícito de drogas, razão pela qual se 
dirigiram até lá, a fim de averiguarem a veracidade da denúncia.
E foi assim que os policiais militares foram recebidos pela mãe do 
denunciado, Márcia de Oliveira Gomes, que lhes franqueou a 
entrada ao imóvel, estando o denunciado, Allan de Oliveira 
Gomes, naquele momento tomando café no interior cozinha 
daquela moradia.
E foi dessa maneira que, após indicação do denunciado Allan de 
Oliveira, os policiais localizaram, aos fundos da residência, junto 
de vasos, uma sacola plástica contendo os comprimidos de 
“ecstasy” supracitados , e dois pés de “ maconha ” plantados em 
vasos.

 
A Corte estadual considerou serem lícitas as provas obtidas em desfavor 

do réu, nos seguintes termos (fls. 108-109, destaquei):

De fato, dos autos originais, consta que os policiais militares, 
foram atendidos por Márcia de Oliveira Gomes (RG.23.470.018), 
proprietária, moradora da casa e genitora de Allan de 
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Oliveira Gomes, que acerca do forte odor, no local, franqueou o 
ingresso dos policiais militares, na residência.
E, bem apontado pela PGJ (fl. 168): "(...) Cumpre destacar que os 
policiais agiram, diante de fundadas razões da situação de 
flagrante delito, que ocorreu no interior da residência, eis que já se 
achavam devidamente informados sobre ocorrência de cultivo e 
plantação de maconha, declinado o local dos fatos, visualizando-a 
na fundada suspeita da prática do comércio espúrio, após notícia 
anônima. Não se verificou violação de domicílio, portanto.
Incabível falar-se em trancamento de inquérito policial ou de ação 
penal, no caso concreto (...) "Ademais, mostrou-se lícita a 
abordagem realizada por policiais, não havendo que se falar em 
violação de domicílio, em razão de denúncia anônima, e do forte 
odor, no local; não obstante a genitora de Allan franquear o 
ingresso dos policiais militares, na residência.

 
 

Certo é que, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; 

ela pode servir de base válida à investigação e à persecução criminal, desde que 

haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, 

desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da noticia 

criminis anônima (v. g., Inq n. 4.633/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 

8/6/2018). Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia 

anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, ao 

domicílio, à intimidade).

Não por outro motivo, esta Corte tem reiteradamente decidido que "A 

mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 

indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 

estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida." (HC n. 

512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 3/12/2019).

No entanto, verifico que, no caso, o ingresso no domicílio do recorrente 

não decorreu, apenas, de denúncia anônima acerca da possível prática de tráfico de 

drogas no local; diferente disso, foi justificado também no fato de os policiais, ao 

se aproximarem da residência, haverem sentido forte odor de maconha.

Com efeito, os relatos prestados pelas testemunhas em juízo (sob o 
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crivo, portanto, do contraditório e da ampla defesa), deixa claro que o forte 

odor de maconha antes ainda de os policiais ingressarem nas dependências do 

imóvel (fl. 46):

No mais, os policiais militares, desde a fase inquisitorial, 
ofertaram as circunstâncias da abordagem do réu. Informaram 
que estavam em patrulhamento, quando foram acionados via 
COPOM para atender denúncia anônima referente a cultivo e 
plantação de maconha que ocorria em uma residência situada 
no local dos fatos. Foram até o local citado, onde já na porta, 
sentiram forte odor de maconha e chamaram pelos 
moradores, onde foram atendidos por Márcia de Oliveira 
Gomes [...]

 
 

O trecho acima transcrito reforça a compreensão de que o policial 

responsável pela diligência descreveu, objetivamente, em que consistiram as 

fundadas razões a indicar que, dentro da casa, estivesse ocorrendo situação de 

flagrante delito, e não que adotou a medida restritiva de direitos fundamentais com 

base apenas em sua intuição subjetiva.  

Assim, uma vez que havia fundadas razões que sinalizavam a 

ocorrência de crime e porque evidenciada, já de antemão, hipótese de flagrante 

delito, considero haver sido regular o ingresso da polícia no domicílio do acusado, 

sem autorização judicial e sem o consentimento do morador. Havia, frise-se, 

elementos objetivos e racionais que justificaram a invasão de domicílio, motivo 

pelo qual são lícitas todas as provas obtidas por meio do ingresso em domicílio, 

bem como todas os que delas decorreram, porquanto a referida medida foi adotada 

em estrita consonância com a norma constitucional.

II. Minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas

Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que 
este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso 
porque a razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
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A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior 
Tribunal: "Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve 
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais 
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes 
um meio de vida." (HC n. 437.178/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
11/6/2019).

No caso, as instâncias ordinárias – dentro do seu livre convencimento 
motivado – apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam 
com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa 
frequência e anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de 
drogas. Para tanto, salientou o Tribunal de origem (fl. 77, destaquei):

E, na derradeira etapa, tendo em vista a elevada quantidade de 
drogas apreendidas (205g de ecstasy e 4.973,6g de maconha peso 
líquido), bem como a expressiva quantia de dinheiro em espécie 
encontrada na residência do réu (R$31.896,00), realmente era 
incabível a concessão do benefício previsto no § 4º, do artigo 33 
da Lei nº 11.343/06, como bem decidiu a Juíza sentenciante. A 
meu juízo, o artigo 42 da Lei Antidrogas deve ser interpretado 
conjuntamente ao referido redutor, e, por isso, a quantidade da 
droga pode e deve ser considerada para afastar a sua aplicação, 
pois demonstra que o acusado se dedicava a atividades criminosas, 
e não era iniciante no tráfico. Não se pode ignorar, ainda, que vêm 
a corroborar esse quadro a alta soma de dinheiro em poder do 
apelante e os petrechos também apreendidos, que denotam 
sofisticação e organização metódica voltadas para a prática 
delituosa.

Ressalto que, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP 
(Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção 
desta Corte Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos 
elementos relativos à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na 
terceira fase da dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor seja 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização 
criminosa, exatamente como ocorreu no caso dos autos. 

Isso porque, na espécie, não foi apenas a quantidade de drogas 
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apreendidas que levou as instâncias de origem à conclusão de que o réu seria 
dedicado a atividades criminosas. Ao contrário, foram também as demais 
circunstâncias em que perpetrado o delito que, em conjunto, fizeram crer que 
ele não seria um pequeno traficante ou mero neófito em atividade criminosa. 

Esclareço, nesse particular, que em poder do acusado foram apreendidos 
205 g de ecstasy e 4.973,6 g de maconha, além de R$ 31.896,00, balança de 
precisão e "diversos equipamentos que estavam em uma tenda para o cultivo 
artesanal de plantas, entre eles 1 tudo de alumínio, 1 umidificador, 1 lâmpada 
incandescente, 1 equipamento de prensa a vácuo" (fl. 19).

Por fim, quanto ao dinheiro apreendido, anoto que a defesa juntou aos 

autos apenas a petição da genitora do paciente, que afirma proprietária do 

montante, documento que, por si só, não comprova a origem lícita do valor.

Além disso, observo que não foi apenas o dinheiro encontrado que 

justificou a negativa da minorante, mas toda a apreensão que, em conjunto, 

demonstra a dedicação do réu a atividades criminosas.

Vale ressaltar que, de acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, "Podem ser considerados como outros elementos para afastar 
a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados 
à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, armas e munições, e
specialmente quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou 
quando, de modo fundamentado, ficar evidenciado o envolvimento do agente com 
organização criminosa" (AgRg no HC n. 749.116/RJ, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 28/10/2022).

Portanto, fica afastado o apontado constrangimento ilegal decorrente da 
não incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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IMPETRANTE : MARILEY GUEDES LEAO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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